
Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

N.;—, Gabinete do Prefeito

f,: 4

PROJETO DE LEI É. w.!

.º“). , ,fºi/ AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO A

ABRIR CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 102.225,93 (CENTO E

DOIS MIL, DUZENTOS E VINTE E CINCO REAIS E NOVENTA E TRES

CENTAVOS) PARA ATENDER NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA, No GABINETE Do PREFEITO NO MUNICIPIO DE

RIBEIRÃO PRETO, NO ORÇAMENTO Do CORRENTE EXERCÍCIO E

DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

Art. lº. Fica, por esta lei, autorizada a abertura de crédito especial no valor de R$

102.225,93 (cento e dois mil, duzentos e vinte e cinco reais e noventa e três

centavos) pela Secretaria Municipal da Fazenda em favor do Gabinete do

Prefeito, para atender adequação orçamentária — inclusão de dotação de

contrapartida - segurança pública modernização — Convênio nº 880188/2018

- EP recurso próprio, firmado com o Ministério da Segurança Pública, cuja

codificação institucional e orçamentaria será incluída na seguinte dotação:

02.02.10-04.181.20216.2.0003-0l .100.l76-4.4.90.52,00

Equipamento e Material Permanente .................... R$ 102.225,93

Art. 2“. O recurso para atendimento do presente crédito especial ocorrerá por conta

de anulação parcial das seguintes dotações:

02.02.10-04.122.20201.2.0003—Ol.l10.000-3.3.90.39.00

Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica ......R$ 45.000,00
“.A/'



Prefeitura Municibál de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

02.02.10-04.122.20201.2.0003-01.l 10.000-3.3.90.40.00

Serviços Tec. Inform. Comunic. — Pessoa Jurídica....R$ 45.000,00

02.02.10-04.122.20201.2.0002-01.110.000-3.3.90.30.00

Material de Consumo ................................................. R$ 12.225,93

Art. 3º. Inclui ainda na unidade gestora Prefeitura Municipal, na Lei Municipal nº

14.634, de 10 de dezembro de 2021 (PPA), período 2022/2025, e na Lei

Municipal nº 14.583, de 21 dejulho de 2022 (LDO), as alterações acima para

o exercício de 2022.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

PALÁCIO RIO BRANCO

', x

«a? fª ª —

DÚARFEÉTOGUEIRA

Prefeito Municipal
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MINISTERIO DA SEGURAN ÇA PÚBLICA

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Esplanada dos Ministérios, Bloco T., Edilicio Sede »» Palácio da Justiça, 5“ andar, Sala 500

Brasília - DF -- CEP 70064-900
Telefone (61) 2025-3177 «” 3844

Convênio Nº 8801880018
Processo Nº 080200016992018—36

Convênio SICONV Nº 880188/2018 que
entre si celebram a União, por intermédio
do Ministério da Segurança Pública,
representado pela Secretaria Nacional de
Segurança Pública, e o Município de
Ribeirão Preto - SP, com interveniência
d aGuafda Civil Municipal de Ribeirão
Preto com recursos proveniente da Fundo
Nacional de Segurança Pública.

A UNIÃO. por intermédio do M INISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA. inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 00.394494f0001—36, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Palácio da
Justiça, C EP 70064—900. Brasília, DF, doravante CONCEDENTE, representado neste ato
pelo SECR'ETÁRJIÚ NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA ADJUNTO, ALEXANDRE
ARAÚJO MOTA, brasileiro, ponador do C PF 549.884037—34. com competência delegada pela Portan'a
nº 100, de 11 de junho de 2018. e 0 MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO. inscrito no CNPJTMF sob nº
560245811000l—56. com sede na Praça Barão do Rio Branco, sinº. Centro, CEP 14055-580. Ribeirão
Preto - SP, doravante CON VEN ENTE, representada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE RIBEIRÃO
PRETO, ANIÚMO DUARTE NOGUEIRA JUNIOR, brasileiro (a). portador—(zi) do CPF.!MF n“
048.048,818—59, tando como interveniente & GUARDA CIVIL M UNICIPAL DE RIBEIRÃO
PRETO, imcrito no CN PJf'MF sob n" 00.334.335t10001«46. com sede na Rua Lafaiete, nº 1676, Vila Seixas”.
Ribeirão Preto . Siª, CEP 14.020-53, representada pela SUPERINTENDENTE DA GUARDA CIVIL
MUNICIPAL, MONICA DA COSTA NOCCIOLI . portadora do CPF nº 047.527,848—82
RESOLVEM celebrar o presente CON VENIO, registrado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos
de Repasse »» SICQNV; regendo—se pelo (liºposto na Lei Complementar nª 101, de 04 e maio de 2000 na
Lei nº 8.666, de 21 dejunho de 1993, no que couber na Leide Diretrizes Orçamentária do con'ente exercício.,
no Decreto Federal nº 93.872, de 23 de dezembro de 198, no Decreto Federal n“ (1170, de 25 de julho de
2007/2007. regulanwnmdo pela Portaria Interministerial MWM lº./CGU nº 424/2016= de 30 de dezembro de
2016. congoante o processo adn'iinistmtivo nº 08020001508201836 e mediante as cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIM EIRA — DO OBJETO



Este CONVENIO tem por objeto modemizar a Guarda Municipal de Ribeirão Preto por meio da aquisição
de viaturas. contorme detalhado no Plano de 'l'raballto visando a execução de Programa 2081 - Jus (,a,
Cidadania e Segurança Pública - Ação ZOID » Apoio à Modeinimção das Instituições de Segurança Pública
de interesses recíprocos e mútua cooperação entre o Concedente e Convenente.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCUALAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS (PLANO DE
TRABALHO E DO TERMO DE REFERENCIA)
Os partícipes obrigam—se a cumprir fielmente o objeto pactuado, em comonância com o Plano de Trabalho e
o 'l'ermo de Referência propostos pelo CONVENEN'I'E e aceitos pelo CONCED EN'I'IZ, bem como toda a

documentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integramente no âmbito do
SICONV, que integram este CONYA'NIO independentemente de transcrição e observados os critérios
constantes dos art. lº, ZI e 23 da Portaria InterminSterial nº 424 de 2016.

Parágrafo único. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de 'liabalho,
desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade
competente do C ONCEDENTE.

CLÁUSULA TERCEIRA — DA CONDIÇÃO SUSPEN SIVA

3.1. A eticz'tcia do presente convênio tica condicionada à apresentação tempestiva dos seguintes documentos
pelo CONN/TENENTE,

l - Termo de Referencia, nos termos do an. lºê lº, XXXIV, da Portaria lntenninàterial nº 424, de 2016;

II - Licença Ambiental Previa. ou respectiva dispensa. emitida pelo órgão ambiental competente, nos termos
da Lei nº 6.938 de 1981. da Lei Complementar n“ 140. de 201 1. e da Resolução Conama nº 237. de l997;

Ill — Comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel. nos termos do art. 23
da Portaria lntenninisterial nº 424. de 2016.

Subcláasula Primeira. 0 C ONVENENTE deverá apresentar o(s) documento(s) referido(s) no caput desta
cláusula, antes da liberação da primeira parcela dos recursos, contados da data da assinatura do presente
'l'enno. prorrogável, uma [mica vez por igual período. até o limite de 18 (dezoito) meses, incluindo-se eventual

prorrogação.
Subclansula Segunda. O(s) documento(s1 referido(sl no caput será(ão) apreciadot's) pelo CONCEDENTE e.
se aceito ( s), enseialát'ão) a adequação do Plano de Trabalho. se necessário.

Subcláusula 'I'erceira. Constatados vícios sanaveis no(s) documento(s) apresenuidms), o CONCEDEN'FE
comunicará o CONVEN [:N'lli, estabelecendo prazo para saneamento.

Subcláttsula Quarta. Caso o(s) documento(s) indicadot's) no caput desta cláusula não sejaún) entreguets) ou
recebatml parecer contrário à sua aceitação, proceder—se-á à extinção do convênio. nos termos dos arts. 2l.
& 7“, 24 ª lº e 27. XVIII, da Portaria lntenninisterial n“ 424, de 2016,

Subeláusula Quinta. Quando houver, no Plano de Trabalho, a previsão de transferência de recursos para a
elaboração do tenpo de referência, limitada a 5% (cinco por cento) do valor total do instrumento, a liberação
do montante correspondente ao custo do semíço se dará após a celebração do instrumento, conforme
cronograma de liberação pactuado entre as partes.
Subcláusula Sexta. A rejeição pelo C ONCEDENTE do termo de referência, custeado com recursos da
União. enseja a imediata devolução dos recursos aos cofres da União, sob pena de histatu'ação de tomada de
contas especial.

CLÁUSULA QUARTA — ODAS OB RIGAÇÓES GERAIS

São obrigições dos partícipes:

1— DO CONCEDENTE:

1. Divulgar atos normativos e orientações ao CONVENENTE quanto a correta execução dos
projetos e atividades.

2. Promover a transferência de recursos financeiros, de acordo com o Cronograma de
Desembolso do Plano de Trabalho, mediante crédito na conta bancária específica do
instrumento, de acordo com a programação orçamentária & ananceira do Governo Federal.



10.

Prorrogar de ofício a vigência do CONVÉNIO, antes do seu término, quando der causa a
atraso na liberação dos recursos financei ros, limitada a prorrogação ao exato periodo do
atraso veriticado e prescindindo de prévia análise juridica, conforme inciso N do artigo 27
da Portaria Interministerial 424 de 2016;

Designar, no prazo de 10 (dez) dias da assinatura do CONVÉNIO, em ato a ser publicado
no Boletim de Serviço e registrado no SICONV, no minimo 1 (um) servidor com suplente,
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Plano de Trabalho e do
cumprimento do objeto pactuado;

Notificaro Poder Legislativo do CONVENENTE sobre este instrumento, no prazo de até iO
(dez) dias da celebração, bem como em até 2 (dois) dias úteis sobre as liberações de
recursos, facultada a comunicação por meio eletrônico e em conformidade com a Lei nº
9.452, de 20 de março de 1997;

Operacionalizar a execução do projeto previsto do Plano de Trabalho e o cumprimento do
objeto pactuado, notificando o CONVENENTE sobre eventuais inadequações verificadas e
solicitando o saneamento tempestivo, bem como analisar, deliberar e, setor o caso, aceitar
as proposta de alteração, assim como sobre a prestação de contas. instaurando, se for o
caso, a competente Tomada de Contas Especial, dispondo de condições e estrutura para
tanto;

. Notificar o CONVENENTE previamente à inscrição como inadimplente no SICONV, quando
detectadas impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da execução do objeto
do instrumento, incluindo no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou similar e o Poder
Legislativo; e

. Acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente. a execução física e tinanceira do objeto
deste Convênio, bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos,
condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, na
forma do art. 41, caput, inciso lll, da Portaria interministerial nº 424, de 2016, comunicando
ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou
outras pertinentes para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos,

Dar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade aos órgãos de controle e, havendo
fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientincar os Ministérios
Públicos Federal e Estadual e a Advocacia-Geral da União.

Dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do
objeto e o cumprimento dos prazos relativos à prestação de contas.

[[ — DO CONVENENTE:

1. Executar e Hsczilizar a execução do objeto pactuado em conlonnidade com o Plano de Trabalho e o
Termo de Referência do CONVENIO. solicitando inclusive relatorios lisicos. totográlicost lista de
presença e demais medidas necesaárias à correta execução deste C onvênio;

Aplicar os recursos discriminados no Plano de trabalho cxclusivmnentc no objeto do presente
Convênio e. submeter previamente ao CIONCEDENTE qualquer proposta e alteração de Plano de
Trabalho aceito. na iomta detinida neste instrumento, observada as vednções relativas à execução dns
despesas:

incluir ÍCnglªlmíÉnlC no SICONV as ittlbrmztções c os documentos exigidos, mantendo-os atualizados,
em contormidade com a legislação aplicável;

Realizar no SICON V os atos e os procedimentos relativos à loi—imitação. 'cl execução.
acompanhamento, prestação de contas e iniormações. acerca de Tomada de C onttts Especial de
Convênio. quando couber. incluindo regularmente as inlormaçoes e os documentos exigidos pela
Portaria interministerial n“) 424. de 20l6, sendo nele registrado os atos que, por sua nt-itttrezn. não
possam ser realiza—idos no sistema.



10.

11.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

Assegru'ar. na sua àrtegalidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e

' serviços conveniados. em conlormidade com as normas brasileiras e os norrmtivos dos progrzunas,
ações e atividades, determinando zt correção de vícios que possam comprometer a fruição do beneficio

pela população beneficiária quando detectados pelo C ONCEDEN TE ou pelos órgãos de controle.

Promover a contrapartida, pactuada neste instrumento, se financeira, em conformidade com os prazos
estabelecidos no crononrama de desembolso do Plano de Trabalho e ser depositada na conta bancarii
especilica do CONN "NIO;
Inserir" no SICONV, no prazo de 20 (vinte) dias da publicação do extrato do CONVÉNIO, a
designação do responsável pela execução do objeto pactuado. contendo seu nome completo. cargo>
telefones; endereço eletrônico e outras informações que girantam a agilidade nos contatos. imntendo
tais inlbnmções atualizadas. inclusive cadastrais ate que sejam exauridas todas as obrigações referentes
ao C onvênio:

Dar ciência da celebração do CONVÉNIO ao conselho local ou instância de controle social da área
vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver;

No caso dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, Notificar o recebimento dos recursos
linanceiros da União. no prazo de 2 (dois) dias úteis após. aos partidos políticos. aos sindicatos de
trabalhadores e às entidades empresariais com sede em seu território, facultada a notificação por meio

eletrônico, como lorma de incrementar o controle sociaL conforme consagrado pela Lei nº 9.452, de
1997:

Disponibilizar em seu sítio oficial na Internet ou, na sua lalta. em sua sede. em local de fácil visibilidade.

consalta ao extrato do CONVÉNIO. contendo pelo metros o objeto, a finalidade, os valores e as datas
de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos. bem como as contratações realizadas para
sua execução. sendo liiculrada apenas a inserção, em seu sítio olicial na Internet. de link que possibilite

acesso direto ao Portal de Convênios do Governo Federal disponivel em
ht ortal.conveniosuoxzb

Manter um canal de comunicação eletivo, ao qual se dará ampla publicidade. para o recebimento pela
União de manifestação dos cidadãos relacionados ao CON NIO, possibilitando o registro de
sugestões., elogios, solicitações. reclamações e denúncias;

Gerir a conta bancária especíiica do CONVÉNIQ mantendo e rmvimentando os recursos thtanceiros
de modo a garantir que sejam empregados exclusivamente na consecução do objeto pactuado, em
conformidade com o Plano de 'lrabalho e as nornns aplicáveis. utilizando da funcionalidade do
SIC ONV denominada Ordem Bancária de 'liarrsferências Voluntárias OBTV. estando ciente de que
a reterida conta não se sujeita a sigilo bancário quanto à União e respectivos órgãos de controle:

Observar, nas aquisições e comratações, as normas vigentes sobre os procedimentos licitatórios.
inclusive os casos de dispensa ou inexigibilidade. bem como o uso obrigatório do pregão.
prel'erencialmente na forma eletrônica, para contratação de bens e serviços comuns. fazendo publicar,
somente após a assinatura deste CONVÉNIO. os extratos dos editais de licitação no Diário Olicial da
União. sem prejuízo ao uso de outros veículos de publicidade que usualmente utilizar;

Registrar no SICONV toda licitação realizada. fazendo constar o extrato do edital, o preço estimado. a
pr'opostavde preço total ofertada por cada licitante com sua respectiva inscrição no Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas CNPJ, os termos de hotmkigação e adjudicação. no prazo de ate 180 dias da
assinatura do instrumento. podendo ser pmrrogado este prazo. mediante justificativa tirndamentada,
encaminhada com antecedência mínima de 30 dias do linal da vigência do Convênio.

Eximir-se de estabelecer instrumentos com entidades impedidas de receber recursos federais;

Realizar consulta prévia da situação do prestador de servicos ou fornecedor junto ao Cadastro Nacional
de Empresas lnidõneas e Suspensas CHIS antes de solicitar a prestação de serviço ou a entrega de

. bem; .

Prever. no edital de licitação e no contrato de execução ou lornecirnento, que a respornabilklade pela
qualidade das obras rmteriais e serviços execviados/fornecidos & do contratado, inclusive a promoção
de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do
objeto conveniado;



18.

19.

20.

21.

22.

23.

24.

25.

26.

27.

28.

29.

30.

Permitir o litre acesso, dos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle, a qualquer
tempo, aos processos. documentos, informações e locais referentes a execução do CONVENIO.
inclusive inserindo cláusula. nos contratos celebrados com terceiros, que os imponha idêntica obrigação;
Realizar os pagamentos com recursos do CON VÉN [O imdiante crédito na conta corrente de
titularidade dos tomeeedores ou prestadores de serviços, ou, nas hipóteses legalmente admitidas, em
conta de sua própria titularidade com registro no SlCONV do beneliciatio final da despesa, ou, ainda.
excepcionahnente, um único pagimento de no máximo R$ l.200,00 (mil e duzentos reais) por pessoa
fisica que não possua conta mediante mecanismo que permita a identilicação pela instituição l'manceim;

Garantir que todos os comproumtes fiscais das despesas sejam emitidos em seu nome, bem como
atesta-los antes do respectivo pagamento. com número do CONVENIO. declaração de corilormidade
dos serviços prestados ef'ou bens adquiridos, data do atesto, identiticução e assinatura do responsave :

Respeitar o prazo mínimo de antecedência de 30 ( trinta) dias do término da vigência
do CONVENIO para solicitar ao CONCEDENTE quaisquer alterações, conforme estabelecido neste
instrumento, em consonância com o artigo 36 da Portaria Intenninistetial 424 de 2016;

Aplicar, em local de destaque, a logomarca do Govemo Federal e o numero do CONVÉNIO sobre
produtos gerados ou bens adquiridos com recursos deste instrumento. em conformidade com ditetrizes
d o CONCEDENTE consoante o disposto na Instrução Normativa SECOM-PR n" 7, de lª) de
dezembro de ZON. da Secretaria de C omunicaçâo Social da Presidência da República. ou outra norma
que venha a substitui—Ia;

Manter um canal de comunicação efetivo, no qual se dará ampla publicidade. para o recebimento pela
União de imnitEstações dos cidadãºs relacionadas no convênio. possibilitando o registro de sugestões.
elogios. solicitações. reclamações e denúncias;

Propiciar ao CONCEDENTE todos os meios necessários para realizar o acormanhamento da
execução do CONVENIO;
Prestar contas e restituir eventuais saldos de recursos financeiros, contbmte estabelecido neste
instrumento:

Operar, manter e conservar adequadamente o patt'imt'mio publico gerado pelos investimentos
decorrentes do C0 ENIO;e
Instaurar processo administrativo aptttatório, inclusive processo administrativo disciplinar; quando
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos. irregularidades ou ilegalidades na execução
do CONVENIO. comunicando tal lato ao CONCEDENTE bem como aos órgãos de controle e.
havendo limitada suspeita de crime ou de improbidade administrativa. cientificar os Ministérios Público
Federal e Estadual e a Advocacia-Geral da União.

Prover a fiscalização com & linalidade de verilicar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e
administrativas em todos os seus aspectos.
Manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de IO dez anos contados da data em
que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação
de contas;
Em caso de estabelecimento de condicionantes por meio de Cláusula Suspensiva. é obrigação exclusiva
do CONVENENTE a apresentação tempestiva da docmnentação exigida.

Parágrafo único. Os partícipes deverão divulgar em sitio eletrônico institucional. ou na sua lltlta em sua sede.
em local de [neil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado. contendo. pelo
menos. o objeto. a littalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos.
bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, bem como, as informações
referentes a valores devolvidos e os motivos que deram causa à devolução, nos casos de não execução do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrutmnto.

H — DO lNTERVENlEN'I'E:

1.

2.

Cabe ao interveniente anuir com a celebração do presente C omªênkr responsabilizandouse
solidariamente pelo cumprimento das obrigações :lssutrtidas pelo CON VEN EN TE.

É nrerroeativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a resnonsabilidede nela execueão do ºobieto



Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência de tato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade.

3. É vedada ao lNlERVENlEN'llj a execução das atividades previstas no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA QUINTA _ DA VIGÉN CIA

O prazo de vigência do CONVÉNIO terá inicio na data de sua assinatura e término em
3 I?ll—GOW, (contados a partir da as inatura do instimnento ou publicação do respectivo extrato no Diário
Oficial da União ou termo inicial especialmente indicado). podendo ser prorrogada, mediante termo aditivo,
por solicitação do CONVENENTÉ devidamente tirndamentada (: formulada no mínimo, 30 (trinta) dias antes
do seu término., e ainda podendo ser alterado conforme disposto neste instnunento.

Parágrafo primeiro. em caso da necessidade de eventual prorrogação de prazo com a lin-alidade de
execução do objeto pactuado, deverà ser observada os panimetros legais previstos instituídos pela Lei
13.756 de 12 de dezembro de 2018 - Lei do Fundo Nacional de Segurança Pública.

Parágrafo segundo. o CONCEDENTE prorrogam de ofício a vigência do CONVÉNIO, antes do seu
término. quando der causa o atraso na liberação dos recursos financeiros. limitada a prorrogação ao exato
período do atraso verilicado. prescind indo de prévia análise juridica.

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros pra a execução do objeto deste C onvênior neste ato lixados como valor global em R$
44456656 (quatrocentos e quarenta e quatro mil quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e
seis contar os) serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho
Para realizaçao do objeto pactuado. tica estipulado o valor de R$ 400 000, 00 (quatrocentos mil reais) o

que representa899794»; titulo de repasse do CONCEDENTE e R$ 4456656 (quarenta e quatro mil
quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos) o que representa 10. 02% de
contrapartida financeira do CONVEN EN 'IE. a serem disponibilizados em contormidade com o Cronograim
de Desembolso do Plano de Trabalho mediante depósito na conta bancária especitica do CON'V ÉNIO.

Parágrafo primeiro. Os recursos de repasse do CONCEDENTE correrão à conta do Orçamento Fiscal da
União para o exercício de 2018. com fundamento na vigente lei federal de diretrizes orçamentárias e Notas de
Empenho nº 201 SNEXOO] 69 e 2018N 5800156 emitida em 05/12/20l8. decorrente de recursos de Emenda
ParlairrentarfF undo Nacional de Segurança Pública e a liberação de suas parcelas ficará condicionada ao
seguinte:

1. Comprovação do aporte da contrapartida em contomiidade com () Cronogiarm de Desembolso. não
sendo exigível antes do repasse do CONCEDENT E quando em relação a este estiver prevista para
período contemporâneo ou posterior:

2. Conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE, quando se tratar
da primeira parcela ou parcela única. devendo ser ajustado o Cronograma de Desembolso em
observação ao grau de execução estabelecido no processo licitatório:

B.. Execução regular com o Plano de Trabalho de no minimo 70% (setenta por cento) das parcelas
liberadas anterionnente. quando for o caso: e

4. Inexistência de outros instumentos celebrados pelo CONVENENTE apoiados com recursos do
Governo Federal que estejam sem execução tinnnceiia por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias.

Parágrafo segundo. Os recursos de contrapartida linanceira do CON VEN ENTE correrão por sua conta.
com timdamenio na vigente lei [ederit de diretrizes orçamentárias e em conformidade com declaração
específica registrada no SICONV com comprovaçao de previsão orçamentária.

Parágrafo terceiro. Enquanto não utilizados. os recursos linanceiros devem ser obrigatoriamente aplicados
pelo CONVENEN “É. da seguinte mone “21:

1. Em caderneta de poupança., quando a previsão de utilização lor igualou superior a um mês: ou

2. Em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da
dívida pública. quando a previsão de titilimçâo liar inferior a um mês.



Parágrafo quarto. Os recursos de rendimento de aplicação não serão computados como contrapartida do
CONVENENTE.

Parágrªfo quinto. Na ocorrência de cancelarrrento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a
etapa que não prejudique a tirncionalidzrde do objeto pactuado.

CLÁUSULA SÉTIMA —— DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CON VEN ENTE integralizar a(s) parcela( s) da contrapartida linanceira, em contornridade
com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de 'lrabalho. mediante depositots) na
conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do
CONVEN ENTE.

Subcláusula Primeira. 0 aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal anual de diretrizes
orçamentárias em vigor a época da celebração do Convênio ou eventual legislação especifica apHcavel.

Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado
financeiro não poderão ser computadas como contrapartida.

CLÁUSULA OITAVA _ DA LIBERAÇÃO nos RECURSOS
Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e a contrapartida do CONVENENTE

serão depositados e geridos na conta especifica vinculada ao presente Convenio. aberta em nome do
CONVEN ENTE exclusivamente em instituição tinanceira oficial federal ou estadual.

Subcláusuta Primeira. A conta corrente especifica será nomeada fazendo—se menção ao presente Convênio
e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica — CNPJ do órgão
ou da entidade CONVENENTE.

Subcláusula Segunda. A liberação da primeira parcela ou parcela única ticará condicionada a(o):

a) cumprimento das condições suspensixas constantes neste instrumento: e

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo C ONCEDENTE.

Subcláusula Terceira. Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das demais parcelas ficara
condicionada a execução de no minimo 70% (setenta porcento) das parcelas liberadas anteriormente.

Subcláusula Quarta. Exceto no caso de liberação em parcela única. o valor do desembolso a ser realizado
pelo CONCEDENTE referente à primeira parcela não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor
global deste instrumento.

Subcláusula Quinta. Após & comprov “ão da homologação do processo licitatório pelo C ONVEN EYTI— o
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido
processo licitatório.

Subcláusula Sexta. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da
liberação da primeira parcela, o instrtunento deverá ser rescindido.

Subcláusula Sétima. É vedada a liberação de recursos para o CONVENENTE que tiver instrumentos
apoiados com recursos do Governo Federal sem execução thtanceim por prazo superior a 180 (cento e
oitenta) dias.

Subclámula Oitava. Os recursos serão liberados de acordo coma disponibilidade orçamentária e iinztnceira
do Governo Federal, em conRirmidade como número de parcelas e prazos estabelecidos no cronograrm de
desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado no SICONV, que guardará consonância com as metas,
âises e etapas de execução do objeto do Convênio.

Subcláusula Nona. Para recebimento de cada parcela dos recursos. deverá o CONVEN ENTE:
[ — comprova o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária específica em
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma desembolso do Plano de *l'iabalho, ou depositada
na Conta Unica do Tesouro NacionaL na hipótese de o
Convênio ser executado por meio do Sisterm Integrado de Adiministração Financeira SIAF]; e



ll — estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho. com execução de no minimo 70%
(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente.
Subcláus ula Décima. Nos termos do 53“ do am. 116 da Lei n“ 8.666, de l993. a liberação das parcelas do
Convênio Hoara retida até o saneamento das impropriedades constatadas, quando:
I A não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida. constatada pelo
C ONCEDENTE ou pelo órgão competente do Sisterm de Controle interno da Administração Pública
Federal;

ll - tor verilicado o desvio de finalidade na aplica ão dos recursos, atrasos não justificados no crunpn'mento
das etapas ou fases progrmmdas. práticas atentatórias aos princípios tiutdamentais de Administração Pública
nas contratações e demais atos praticados na execução do Convênio. ou o inadimplerrrrnto do
CON VlzN NTE com relação a outras cláusulas conveniais básicas; e

lll — 0 CON VEN ENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE ou por
integrantes do respectivo sistema de controle interno.

Subcláusula Décima Primeira. Os recursos deste Convênio. enquanto não empregados na sua finalidade,
serão obrigatoriamente aplicados pelo CON VENENTE em caderneta de poupança de instituição financeira
oticiaL se a previsão de seu uso tor igual ou superior a um mês. ou em timdo de aplicação tinanceira de curto
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em titulos da dívida pública, quando a utilização desses
recursos ver-iticar—se em prazos rmnores que um mês.

Subcláusula Décima Segunda. Quando da conclusão. denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os
rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE, observada a
proporcionalidade. sendo vedado o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao
plano de trabalho pactuado.

Subcláusula Décima Terceira. A conta bancária especítica do Convênio será preferencialmente isenta da
cobrança de tarilârs bancárias.

Subcláusula Décima Quarta. 0 CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite
junto à instituição financeira albergante da conta comente especiliea:
l — a transferência dos recursos financeiros por ele repassados bem como os seus rendimentos, para a conta
única da União., caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e
oitenta) dias;

ll — o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos. no prazo
previsto no art. 60 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016,
Subcláusula Décima Quinta. 0 CONCEDEN TE deverá solicitar, no caso da Subcláusula Décima Quarta,
junto à instituição tinanceira albergante da conta corrente especifica, a transferência dos recursos financeiros

por ele repassados, bem como os seus rendimentos. para a conta única da União.

Subcláusula Décima Sexta. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que
antecedem o pleito eleitoral. nos tennos da alinea “a“ do inciso Vl do an. 73 da Lei nº 9.504, de 1997.
ressalvadas as exceções previstas em lei.

Subcláus ula Décima Sétima. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste C ouvem'o não será
oponivel ao C ONCEDENTE e aos órgãos de controle.

Subcláusula Décima Oitava. E vedada a liberação de duas parcelas consecutivas sem que
o acompanhamento tenha sido realizado por meio de v'rsrtas in loco (art. 54. 52“. da aludida Pon/aria
lntemiinisteriall,

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
O presente Convênio deverá ser executado lielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas

pactuadas e a legislação aplicável.
Subcláusula Primeira. É vedado ao CON VEN ENTE. sob pena de rescisão do ajuste:
[ - utilimr, ainda que em caráter emergencial os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste
instrumento:
ll — realizar despesas em data anterior a vigência do Convênio:
lll « efetuar pagamento em data posterior a vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa tenha



ocorrido durante a vigência deste instrumento;
lV — pagar. a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessozrl de órgão ou
entidade pública da administração direta ou indireta. por serviços de consultoria ou assistência técnica. salvo
nas hipóteses previstas em leis especiticas e na Leide Diretrizes
Orçamentárias;
V — realizar despesas com taxas bancárias. multas, juros ou corr" ão monetária, inclusive relerentes a
pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se relere às multas e aos juros, se decorrentes de
atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para pagamento e os
percentuais sejamos mesmos aplicados no mercado;
Vl — realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar;
Vll — realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, inlorrrrativo ou de orientação social. da
qual não constem nomes. símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no
Plano de Trabalho.
V lll — transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congéneres.
exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;
[X - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte. ou a conta que não a vinculada
ao presente Convênio;

X » celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recun'ms
tederais: e " '

Xl — pagar, a qualquer título: a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por
serviços prestados, inclusive consultoria. assistência técnica
ou assemelhados.
Subcláusula Segunda. Os atos referentes a movimentação dos recursos depositados na conta especilica
deste Convênio serão realizados ou registrados no SICONV e os respectivos pagamentos serão efetuados
pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de
senáço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o credito podera ser realizado
em conta corrente de titularidade do proprio CONVENENTE, devendo ser registrado no SICONV o
beneficiário final da despesa:
I por ato da autoridade máxirm do CONCEDENTE;
H na execução do objeto pelo CONVEN ENTE por regime direto: e
[H no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de
atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores alem da contrapartida pactuada.
Subcláusula Terceira. Antes da realização de cada pagamento. o CONVENENTE incluirá no SICONV. no
minimo, as seguintes informações:
I - a destinação do recurso;
Il - o nome e CN P.! ou CPF do fornecedor. quando tor o caso;
lll - o contrato a que se refere o pagimento realizado;
IV — infonroções das notas fiscais ou documentos contábeis: e
V — A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento.
Subcláusula Quarta. Excepcionalmente. mediante mecanismo que permita a identilicação do benetit rio do
pagamento pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado. no decorrer da vigência do instrumento
um único pagamento por pessoa lisica que não possua conta bancária, até o limite de R$ 1.200.00 (um mil e'

duzentos reais)
Subcláus illa Quinta. No caso de lornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação
especifica, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa lar-se—a na forma do art. 38 do
Decreto n“ 93.872, de l986. observadas as seguintes condições:
1 — esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao tornecedor para viabilizar a produção de
material ou equipamento especial. fora da linha de produção usual. e com especificação singular destinada a
empreendimento especilico;
[[ — o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos materiais
ou equipamentos; e
III - o lbmecedor ou o CONVE “N'!"E apresentem uma carta liança bancária ou instrumento congénere no
valor do adiantamento pretendido,

CLÁUSULA DÉCIMA — DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS



O CONVEN ENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de serviços ou
aquisição de bens com recursos da União vinculados a execução do objeto deste Convênio, as disposições
contidas na Lei no 8.666, de 1993. na Lei nº 10.520. de l? de junho de 2002. e demais normas federais,
estaduais e munici Vs pertinentes à licitações e contratos administrativos, inclusive os procedimentos ali

delinidos para os cas s de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação.
Subcláus ula Primeira. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado somente poderão ser
publicados pelo CON 'EN ENTE após a assinatura do presente Convênio e aceite do termo de referência

pelo CONC EDENTE, devendo a publicação do extrato dos editais ser leila no Diário Oficial da União, sem
prejuizo ao uso de outros veiculos de publicidade usualmente utilizados pelo CONVENENTE.
Subcláusula Segunda. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade
pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e do regulamento previsto no Decreto nº 5.450, de 2005,
preterencialmente na forma eletrôn cuja inviabilidade de utilização deverá ser devidamente justiticada pela
autoridade competente do CONVEN bNTEi
Subcláusula Terceira. Na contratação de bens e serviços com recursos do presente Convênio o
CONVEN ENTE deverá obsewar os critérios de sustentabilidade ambienml d'spostos nos arts. 2“ a (>0 da
instrução Nonmtiva SL'l'liMP nº Ol, de 19 de janeiro de 20 l O» no que couber,
Subciáusula Quarta. As atas e as infomações sobre os participantes e respectivas propostas decorrentes
das licitações., bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades, deverão ser registradas no
SICONV.
Subcláusula Quinta. O CONCEDENTE deverá verificar os procedimentos licitatórios realizados pelo
CONVEN ENTE. atendo-se à documentação no que tange aos seguintes aspectos:
l — contemporaneidade do certame:
ll — compatibilidade dos preços do licitante vencedor com os preços de referência:
lll - enqtndramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado. e
IV — fornecimento de declaração expressa limitada por representante legal do CONVENENTE ou registro no
SICONV que a substitua. atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório.
Subcláus ula Sexta. Compete ao CONVENENTE:
[ - realizar. sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de serviços. o processo
licitatório nos termos da Lei nº 8.666. de 1993. e demais normas pertinentes à tmtéria. assegurando a
correção dos procedimentos legais, . além da disponibilização da contrapartida. quando tor o caso;
ll — registrar no SICONV o extrato do edital de licitação 0 preço estimado pela Administração Pública para a

execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o
termo de homologação e adjudicação, o extrato do Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento v

CTEF e seus respectivos aditivos.
lll « prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento C TEF que a
responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada

para esta tinalidade. inclusive a promoção de readequações. sempre que detectadas impropriedades que
possam comprometer a consecução do objeto comeniado:
W — exercer. na qualidade de contratante. a fiscalização sobre o Contrato Administrativo de Execução ou
Fornecimento CTEF. nos termos do art. 7“. inciso DC e $$ 4“ a 6n da Portaria Interministerial nº all-”lx de
3016:
V — inserir cláusula. nos contratos celebrados à conta dos recursos deste Convênio. que obrigue o contratado
a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE. bem como dos órgãos de controle interno e
externo. aos processos. documentos, infomações. registros contábeis e locais de execução, referentes ao
objeto contratado. inclusive nos casos em que a instituição financeira oticial não controlada pela União taça a
gestão da conta bancária específica do C onvênio.
Subcláusula Sétima. É vedada na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o
presente Convênio. a participação em licitação ou a contratação de empresas que constenr
l . no cadastro de empresas inidoneas do Tribunal de Contas da União, do Ministerio da transparência
Fiscalização e ControladorimGeml da União;
[1 — no Sistema de Cadastramento Uniticado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou
lll » no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de improbidade Administratim e lnelegibilidade.
supewisionado pelo Conselho N cional de Justiça.
Subcláusula Oitava. O CONVEN ENTE deve consultar a situação do lornecedor selecionado no Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas — GEISA por meio de acesso ao Portal da Transparência na
internet. antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem
Subcláusula Nona. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, contei-me prev'nto no plano de
traballio. envolver parceria do CONVENEN iE com entidadetsl brivadatsl sem finalidade lucrativa. deverá



ser observado o disposto na legislação específica que rege a parceria. No caso de termo de colaboinçã ,

termo de fomento ou acordo de cooperação com Organizações da Sociedade Civil (OSC deverão ser
obstinados & l_einº l3.0l9, de 31 dejulho de 20l4, e as nortms estaduais, distritais ou municipais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIM A PRIM EIRO - DAS amarrações no CONVÉNIO
O CONVENIO poderá ser alterado contorme legislação vigente e interesse de ambos os panicipes, med tante
solicitação justilicada do CONVEN ENTE por meio de olicio devidamente protocolado na sede do orgio
CONCEDEN'lE e registradas no SICONV. e registro especilico no SICONV destinados ao
CON CED ENTE. com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término da vigência, vedada a alteração do
objeto aprovado,

Parágrafo primeiro. As alterações poderão consistir em Termo Aditivo de prorrogação da vigência ou de
acréscimo de valor, ajuste do plano de trabalho ou uso de rendimento de aplicação linanceira.

Parágrafo segundo. As solicitações de alteração deverão discriminar os eventuais ajustes que implicarão no
Plano de Trabalho e no Termo de Referência.

Parágrafo terceiro. Não será admitido o aproveitamento de rendimento de aplicação linanceira para
ampliação ou acréscimo de metas ao Plano de Trabalho pactuado, em respeito a vedação expressa '

estabelecida no & 12 do an. 41 da Portaria lntenninisterial nº 424. de 30 de dezembro de 2016.

Parágrafo quarto. Nos Termos Aditivos ou apostilamentos destinados ao acréscimo no valor de t'epaSse do
CONCEDENYE, indicar-se—ão os créditos e empenhos para sua cobertura, sobre cada parcela da despesa a

_

ser transferida em exercício futum. E. quando o acréscimo recair sobre o valor da contrapartida" do
CON VEN ENTE. atualizar—sea a respectiva declaração com comprovação de previsão orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO ACOMPANHAMENTO PELO CONCEDENTE
A execução do objeto do CONVÉNIO será acompanhada e fiscalizada pelo CONCEDENTE. de forma a
garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto. respondendo o convenente pelos
danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento conforme disciplina
prevista nos arts. 53 à 58 da Portaria Interministerial n" 424, de 2016;

Parágrafo primeiro. O acompanhamento ocorrerá por meio rennto. via SICONV. realizado por servidor
especialmente designado pelo CONCEDENTE e registrado no SICONV, mediante verificação das
informações e documentos registrados pelo CONX'TZNENTE, que será solicitado e orientado a escL'trecer e
sanar eventuais inadequações observadas.

Parágrafo segundo./& depender das especíticidades do objeto do CONVÉNIO ou de necessidade
identificada pelo CONCEDENTE, o acormanhan'ento será realizado de forma complementar por meio de
visita ao local de execução, previamente justiticada e comunicada ao CONVENENTE, através de
equipe integrada pelo servidor designado como responsável pelo acompanhamento.

Parágrafo terceiro. No exercício das anuidades de acompanlmmento o CONCED ENTE deverá:

1. Verilicar a compatibilidade entre a execução do objeto e o que foi estabelecido no Plano de Trabalho? .e

os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogratms apresentados __ a comprovação da boa e
regular aplicação dos recursos, a regularidade das inl'ortmções reg'utradas pelo convenente no
SICONV, () cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas, incluindo a
adequação dos procedimentos licitatórios realizados pelo CON VEN ENTE. no que tange à
contemporaneidade do certame. aos preços do licitante vencedor e sua cormiattbilidade com os preços
de relêrencia, ao respectivo enquadratrento do objeto ajustado com o efetivamente licitado e ao
tornecimento pelo CONY E de declatação expressa firmada por seu representante legal!, ou
registro no SICONV que a substitua. atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis;

2. Comunicar ao CONN—"EN ENTR. por meio de correspondência com Aviso de Recebimento AR a ser
registrada no SICONV, com cópia para a respectiva Secretaria de Fazenda ou similar e Poder
Legislativo, quaisquer irregularidades identiticadas dtuante a execução. stupendendo a liberação de
recursos e fixando prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. prorrogn'eiq por igual periodo., para
saneamento ou apresentação de inlormações e esclzuecimentos. para análise no prazo de 415 (quarenta e



cinco) dias improrrogáveis, e, em faso destàvoiavel. requisitar a regularização no prazo de 45 (quarenta
e cinco) dias impron'ogáveis sob pena de ser providenciado () registro de ituidiinplência no SICONV e,
havendo dano ao erário. & imediata instauração de Tomada de Contas Especiak e

3. C omunicar aos Ministéitos Públicos Federale Estadual e à Adxocaciaáreial da União eventuais
indícios de et ime ou ato de improbidade detectados.

4. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do
Convenente devolve— lo devidamente atualizados, conlonne exigido para a quitação de débitos para com
a Fazenda Nacional com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Ctratódia - SELIC. acumulada irensalmente. até o último dia do mês anterior ao da devolução dos
i'ecurst'rs, acrescido esse montante de l % (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos
recursos— à conta única do Tesouro.

Paraguaio quarto. O prazo estabelecido no item nº" do parágialo anterior fica reduzido a 30 (trinta) dias

iinpror'rogáveis para que () COiN 'EIN' ENTE apresente justilicativas caso o valorglobal deste CONVÉNIO
seja enquadrado no regime simplificado de processamento. nos termos do art, 67 da Portaria Interministerial
MP/MFZCGU n" 424. de 30 de dezembro de 2016; e. em não sendo aceitas as mães apresentadas. o
CONCEDENTE fixará o prazo de 30 (trinta) dias para a devolução dos recursos atualizados. sob pena de
instauração da Tormda de Contas EspeciaL

Parágrafo quinto. Paratrgarantir o pleno exercicio das atividades de acormanlmmertto. o CONCEDENTE
podera:

1. "aler—se do apoio técnico de terceiros;

2. Delegar competência ou limiar parcerias com outros Órgãos ou entidades que se situem próximos ao
local de aplicação dos recursos, com tal finalidade; e

3. Reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identiticadas na
execução do instrumento.

Parágrafo sexto. Constitui prerrogatiw do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabiiidade pela
execução do objeto pactuado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante. de modo a evitar
sua descontinuidade.

CLÁUSULA iDÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de liscalização. a qual consiste na atividade administrativa
reaiizada de modo sistemático, pretista na Lei nº 8.666. de 1993. com a tinalidade de verificar o cumprimento
das disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

Subcláusula Única. O CONVEN ENTE designará e registrará no SICONV representante para o
acompanhamento da execução deste Convênio o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à consecução do objeto. adotando as medidas itecessár" * à regularimção das talhas observadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
O CONN—'ENENTE deverá prestar contas no SICONV sobre a execução do CONVÉNIO desde a
liberação da primeira parcela dos recursos tinanceiros do repasse do CONCEDEN TE tendo de apresentar
prestação de contas tínal no prazo improrrogável 60 (sessenta) dias a contar do término da vigência ou da
conclusão da execução do objeto. o que ocorrer primeiro, contendo as informações e os documentos que
comprovem o curmrimento do objeto e a boa e regular aplicação dos recursos em contonnidade como Piatto
de lrabalho. bem como com a compro» IÇÃO da restituiçao de eventual saldo remanescente de recursos
financeiros na lontra estabelecida pelos arts 59 a 64 da Portaria lnterministerialn“424 de 2016
Parágrafo primeiro. A restituição teimiestiva de eventual saldo remanescente de recursos financeiros.
inclusive () proveniente de aplicações financeiras. devera respeitar a proporcionalidade percentual do repasse e
da contrapartida pactuada sobre o VAIO!" global do instrumento. independentemente da época dos respectivos
aportes. não incidindo juros de mora mesmo se o instrumento restar sem qualquer execuçâo lisica nem
utilização dos reutirsos.

Parágrafo segundo. C uso a prestação de contas lina] não seja apresentada tertmestivainente o



CON'C ao ENTE deverá:

l — solicitar itrnto à institrução iinanceínr albergante da conta corrente especílica do instrumento a dexo'lu to
imediata de eventual saldo rermnescente paraa conta única do Tesouro Nacional; e
ll — sob pena de responsabilimção solidária. emitir notificação prévia ao CONVENENTE "l'ror'mekr de
correspondência com Aviso de Recebimento ,_ AR, a ser r'registrrda no SICONV, com cópia para a
respectiva Secretaria de Fazenda ou similar e Poder Legislatixoª para, no prazo de 45 (quarenta e cinco)
dias apresentar a prestação de contas.

Parágrafo terceiro. O não atendimento tempestivo da notilicação préw'a errsejani o registro da inadimplência
d () CONN/EN ENTE no SICONV por omissão no dever de prestar contas., a ser promovido pelo
CON CEi) ENTE juntamente com comunicação do lino ao órgão de contabilidade analítica a que este estiver
vinculado para lins de instauração da Tomada de Contas Especial.

Parágrafo quarto. A documentação integrzmte da prestação de contas deverá ser mantida em boa ordem
pelo CONVENENTE. pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que for apresentada ou do decurso
do prazo para sua apresentação.

Parágrafo quinto. 0 CON CEDENTE deverá recristrar no SICONV o recebimento da prestação de contas
tendo a partir de então o pr120 de 1 (um) ano para arral'tsà- la podendo haver ptonogação justificada por no
maximo igual per rodo.

Parágrafo sexto. A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar em;

1. —aprovação;
2. — aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de nature-za

formal de que não resulte dano ao Erário; ou
3. - rejeição com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especial
caso sejam exauridas as providências cabíveis para regularização da pendência ou
reparação do dano.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - nos BENS REMANESCENTES
Caberá ao CONVENENTE & titularidade dos bens rermnesceirtes, entendidos como equipamentos ou
materiais adquiridos com recursos do CONVENIO para a consecução de seu objeto rms que a este não se
incorporam observadas as disposições do Decreto n“ 6 170 de 2007 e Portaria interministerial;n424 de
2016.

Parágrafo primeiro. O CONVENENTE deverá promover o registro contábil e patrimonial dos bens, assitir
como sua efetiva guarda e utilizrção nos fins pretendidos com a celebração deste CONVÉNIO. mesmo após
sua vigência.

Parágrafo segundo. Até que seja aprovada a prestação de contas, ficarão sujeitos a reversão para
() CONCEDENTE todos os bens que não sejam empregados termestivamente pelo CONVENLNI'E nos
fins pretendidos com a celebração deste CONVÉNIO. inclusive os bens eventualmente custeados com
recursos da contrapartida. respeitada a regra de proporciorralidade dos recursos de repasse e de
contrapartida.

Parágrafo terceiro. Para efeito de verificação da tempestividade de que trata o paragrato segundo. apos
avaiiação das razões apresentadas pelo CONVENENTE. será considerado o lapso temporal decorrente
entre a data da aquisição do bem e a data a partir da qual seu não emprego demonstrar prejuízo ao alcance
dos lins pretendidos coma celebração (leste CON NIÉN 10
Parágrafo quarto. C asso veriiique—se o não emprego tempestivo dos bens, o CONCED ENTE aplicará muito
sobre o responsável do CONVENENTE. no montante de l% (um por cento) sobre a soma do valor total de
aquisição dos bens de referência por mês de intempestividade verificada, sem prejuízo da ciência cabível aos
órgãos de controle, Adv(rcacizr«(jeral da União e Ministério Público Federal, para lins de apuração de
irregularidade ou ilegalidade. suspeita de crime ou irnprobklade administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DEN ÚNCIA
OCONVENIO poderá ser dentmciado a qualquer tempo por qualquer dos partícipes. que licatíro
responsáveis somente pelas obrigacões e auferindo as vantagens do tempo em que participaram



voluntariamente da avença, não havendo obrigação de permanência nem sanção ao denimciante.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

Constituem motivos paraa rescisão do CONVÉNIO:

._k inadimplemento de quaisq uer das cláusulas pactuadas:

2. constatação a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de infbmªacão em qualquer documento

.
apresentado;

3; ieriticacão de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial; e

Já a ocorrência de inexecução financeira pelo CON VENENTE. caracterizada quando. após 180 (cento e
oitenta) dias da liberação da primeira ou única parcela tinanceiia do repasse pelo CONCEDENTE,
não restar comprovada a realização de nenhuma despesa atestada e aferida sequer parcialmente. o
instrumento devera ser rescindido: conforme disciplina o g“ 8" e 9“ do art. 4l da Portaria lntenninisterial
nº 424“ de 2016.

Parágrafo primeiro. A rescisão do instrumento. quando resulte dano ao erário, enseja a instauração de
tomada de contas especial, exceto se houver a devolução do recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo.,
no ultimo caso. da continuidade da apuração. por medidas administmtivas próprias. quando identificadas
outras irregularidades decorrentes do ato praticado.

Parágrafoúnieo segundo . Com a celebração deste CONVÉNIO. fica 0 CON CEDENTE autorizado pelo
CONVEN ENTE a solicitar. junto a instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a
transferência dos recursos iinanceiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única
do Tesouro Nacional. caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de l80
(cento e oitenta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CONTRATAÇÃO POR ÓRGÃO E ENTIDADE DA
ADR—'I IN [STRAÇÃO PÚBLICA

Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado somente poderão ser publicados após a
uma do respectivo instrumento e aceite do projeto técnico pelo concedente ou pela mandatário. sendo

observado o disposto na Lei n“ 8.666 de l993i na Lei nº 10.520 de 17 dejunho de 2002. Decreto nº 5.450,
de 3l de maio de 2005. Portaria lntenninisterial 424 de dezembro de 2016 e deimis normas federais.
estaduais e mtmicipais pertinentes ao assunto quando da contratação de terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO REGIME SIM PLlFICADO

Aplica-se o Regime Simpliiicado no caso de execução de obras e serviços de engenharia com valores de
repasse iguais ou superiores a R$ 25000000 (duzentos e cinquenta mil reais) e inferiores a R$ 750.000,00
(setecentos e cinquenta mil reais) e execução de custeio ou aquisição de equipamentos com valores de repasse
iguais ou superiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais) e inferiores a R$ 75000000 (setecentos e cinquenta mil

reais), respeitadas as condicionantes prevista nos incisos I e !! do artigo 66 da Pl 424/2016.

No caso de irregularidades ou de descumprimento pelo cotivetiente do contido na alínea anterior o
concedente ou a imudatzirin suspenderá a liberação das parcelas, ate' a regularização da pendência. Desta
forma o concedente ou à mzmdataria notifioará o coiiveiteute cuja utilização dos recursos tnmsteridos for
considerada irregular. para que apresente _jitst'i'licatiwt no prazo de 30 (trinta) dias. E no caso de não aceitação
das razões apresentadas pelo convenente. o concedente tirará prazo de 30 (trinta) dias para a devolução dos
recur; s obserxado o disposto nos 5% 3“ e 4“ do art 57 desta Portaria. e não havendo a referida devolução,
providenciará a instauração da Tomadas de Contas Especial.

em;usura ViGÉsm A - na AÇÃO PROMOCIONAL
Em quakiuer ação proimcional relacionada ao objeto deste CONVÉNIO será obrigitoriamente destacada a
participação do CONCEDENTE. atentando-se para que a publicidade tenha caráter educativo, intonnativo



' ou de orientação social. dela não podendo constar nome,» simbolos ou itmgens que caracterizem promoção
pessoal. *

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIM EIRA — DA GLOSA DE DESPESAS

Serão glosadas pelo CONCEDEN'I'E as despesas porventura realizadas, ainda que em caráter mnergencial,
com linalidade diversa da pactuada ou em desconformidade com a legislação aplicável

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA COM UN ICAÇÓES

lindas as comunicações entre os partícipes serão consideradas regularmente realizadas quando lormalizadas

por intermédio de olicio devidamente protocolado na sede do órgão CONCEDEN'I'I—E e registradas no
SICONV.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE
A elicácia do presente CONVÉNIO e seus eventuais Tennos Aditivos fica condicionada a publicação do
respectivo extrato no Diário Oíicial da União. a ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de ate' 20
(vinte) dias a contar de sua assinatura.

Subcláusula Primeira. Seia dada publicidade em sitio eletrônico especifico denominado Portal dos
Convenios aos atos de celebração. alteração, liberação de t'eCursos, acompanhamento e liscalização da
execução e a prestação de contas do presente instrumento.

Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE notiticará a celebração deste convênio a Câmara Municip
Assembleia Legislativa ou Câmara Legislativa. conlomte o caso, no prazo de 10 (dez) dias contado
assinatura, bem como da liberação dos recursos linanceiros correspondentes. no prazo de 2 (dois; dias
contados da data da iiberação. Iàeultando-se a comunicação por meio eletrônico.

Subcláusula Terceira. O CONVEN ENTE obriga—se &:

iii.

[ - caso seja municipio ou o Distrito FederaL & notificar os partidos politicos. os sindicatos de trabalhadores e
as entidades empresariais, com sede no municipio, undo da liberação de recursos relativos ao presente
Convênio, no prazo de ate' 03 (dois) dias úteis. nos termos do att. 2” da Lei nº 9452. de 1997, lacultada a
notiiicação por meio eletrônico:

ll — cientilicar da celebração (leste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área vinculada
ao programa de govemo que originou a translêrêncitt de recursos, quando houver;

Hi — disponibilizar. em seu sítio eletrônico na intemet ou. na sua liilta. em sua sede, em local de iãcil
visibilidade, consulta ao extrato deste Convenio. contendo. pelo menos. o objeto. & tinalidade, os valores e as
datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos. bem como as contratações realizadas para a
execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao
Pottol de Convênios.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS CONSIDERAÇÓES GERAIS
Em relação à instrução processual e documental taz—se necessario constar no portal de convênios:

t. Justificativa da Proposição, consoante dispõe o inciso Ido art. 19 da Portaria Interministerial
MPIMF/CGU nº 424 de 2016; v

.

2. Plano de Trabaiho aprovado na aba " Dados da proposta", no portal de Convênios nos
termos do art. 23, II' da referida Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424 de 2616;

3. Projeto Básico/T ermo de Referência " aprovado" na aba Termo de Referência/Projeto
básico, nos termos do disposto no artigo 21 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424
de 2016;

4. Declaração de capacidade técnica e gerencial, cadastrada na aba " Dados" no Portal de
Convênios. conforme estabelecido no inciso V do art. 16 da Portaria Interministerial
MPIMF/CGU nº 424 de 2016;

5. Declaração de contrapartida tinanceira do Convenente, cadastrada na aba " dados" no
Portal de Convênios nos termos do artigo 18 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424



de 2016;
6. Minuta do Convênio anexada na aba " Pareceres" do SICONV e. quando devidamente

formatizado e assinado o convênio, o termo deve ser cadastrado em " Documentos
Digitalizadas“ no Portal de Convênios;

7. Declaração de disponibilidade orçamentária do valor a ser repassado;
8. Nota de empenho devidamente assinada pela autoridade competente, de acordo com o &

14 do art, 22 da Portaria interministerial MP/MF/CGU nº 424 de 2016.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

Eventuais duvidas. casos omissos ou outras questões decorrentes deste CONVÉNIO, quando não
solucionadas pela via aclntinotrativa, serão submetidas à Câmara de Conciliação e Arbitragem da
Administmção Pública Federal, da Advocacia-Genti da União., e. caso necessário, à jurisdição da Justiça
Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do inch“) [ do art. 109 da Constituição federal.

E por estarem de comum acordo. foi o presente instrumento assinado eletronicamente pelos partícipes com as
testemunhas abaixo.

ALEXANDRE ARAÚJO M OTA ANTONIO DUARTE NOGUEIRA JUNIOR

Secretário Nacional de Segurança Pública — Adjunto Prefeito Municipalde Ribeirão Preto - SP

CON C EDEN TE CONVEN ENTE

MÓNICA DA COSTA NOCCIOLI

Superintendente da Guarda Civil Municipal de Ribeirão Preto — SP

iNTÉRXv'EN [ENTE

TES'IEM UN' HAS“.

Nome: Diego Felipe de Sousa Maria Nome: Ivan Fonseca Filho

ldeIItidadez424357l - SSPtGO Identidade: Ó. 124.195—7 SSP/PR

CPF: 989, ] 85.751—49 CPF: 020580719—48

.—v.ocumcnto assinado clctronicmncntc por Mônica da Costa Noccioli. Usuário Exit: mo, um
-!20] 87 às' l?:l4, conftmnc o & lº do art. (wº e art. 10 do Decreto nº 8539/2015.ix)

Documento aesinado eletronicamente por Antonio Duarte Nogueira Junior. Usuário Externo,
cm 27f1252018, às 17:30. conforme o 5 tº do art. (aº e art. IO do Decreto nº 8539/2015.



Documenta assinado eletronicamente por Alexandre Araújo Motª. Secretário(a) Adjunto(a) da
Secretaria Nacional de Segurança Pública. em 28le ..018. àS 1 l:l6. conlbmtc e ;? lª' do art. ()“ e
art. ID do Decreto nº 83395201"

., '

seª? & Documento assinado eletronicamente por Diego Felipe de Sousa Marin, Testemunha, em
ªlmª: 28422018. às “127. conforme o ;” lº do art (tº e art. 10 do Decreto 11“ 8.5 WBOIS,
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.

gel; & Documento assinado eletronicamente por IVAN FONSECA FILHO, Testemunha. em
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.
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MlNlS'l'líRIO DA JUSTICA E SEGURANCA PUBLlCA

PLATAFORMA +BRASIL

N” / ANO DA PROPOSTA:
()27879/20I 8

OBJETO:
Modernizar a Guarda Municipal de Ribeirão Preto por meio da aquisição de viaturas.

JUSTIFICATIVA:
a) Diagnóstico do problema: O problema a ser resolvido consiste nas condições de trabalho inadequadas devido a quantidades
insuficientes de viaturas para os Guardas Municipais, o que consequentemente, desqualifica os serviços prestados à população
de Ribeirão Preto. Vale ressaltar, que as viaturas que compõem a frota da Guarda Municipal estão com a quilometragem muito
alta. em elevado grau de depreciação e demandam consertos recorrentes. Tais veículos, atualmente, não atendem
adequadamente as demandas exigidas,ja que sua quantidade é insuficiente, pois para um efetivo de 249 Guardas Municipais, a
instituição conta com apenas 23 viaturas operacionais responsáveis por atender uma população de 682.302 habitantes.
b) Importância do projeto: A aquisição de novas viaturas proporcionará melhor qualidade na atuação da Guarda Civil Municipal
de Ribeirão Preto no atendimento de ocorrências, nos patrulhamentos preventivos e ostensivos, trazendo maior segurança ao
patrimônio público e a população de Ribeirão Preto. Ademais, a utilização de viaturas novas e equipadas é de extrema
importância para garantir maior eficácia, eficiência e efetividade das ações empreendidas pela GCM.
c) público-alvo: Como público direto serão contemplados com os equipamentos o efetivo da Guarda Civil Municipal.
legalmente fixada em 721 membros, mas que conta com efetivo de 249 Guardas Municipais. Já o público indireto será a
população da cidade de Ribeirão Preto. com aproximadamente 682.302 habitantes e toda sua região metropolitana, com
aproximadamente 1.678.910 habitantes.
d) Contextualização da proposta: Tendo em vista a qualidade de vida do munícipe e o próprio desenvolvimento local, é
primordial que haja no município a busca por qualidade de segurança pública. Sendo assim, torna—se essencial a existência de
meios para que a Guarda Municipal exerça suas atividades, e entre eles está a aquisição de novas viaturas para garantir êxito
nas ações da GCM em prol da população, Alem disso. tal aquisição possibilitará a distribuição de mais guardas municipais,
devido ao aumento de veículos. para os atendimentos das ocorrências geradas pelos munícipes, servidores públicos municipais
e patrulhamentos preventivos.
e) Objetivos gerais e específicos: Aquisição de viaturas visando modernizar a Guarda Municipal e contribuir para a segurança
da população e do patrimônio público. Por meio da aquisição das novas viaturas pretende-se incrementar os meios de garantir a
segurança pública no município e contribuir para a eficiência do serviço prestado pela Guarda Civil Municipal, desde
patrulhamentos preventivos até o atendimento de ocorrências.
f) Compatibilidade do projeto com o programa federal: Modernizar a Guarda Civil Municipal de Ribeirão Preto por meio da
aquisição de novas viaturas responsáveis pelo atendimento de ocorrências coincide com o Programa do Governo Federal —

"Apoio a Modernização das Instituições de Segurança Públicas“, conforme Fundo Nacional de Segurança Pública.
Este projeto é de interesse recíproco para a Guarda Civil Municipal de Ribeirão Preto e a União, na medida em que se amolda a
Ação nº. ZOID — Apoio a Modernização das Instituições de Segurança Pública, mormente no que se refere a modernização de
órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais e guardas municipais.

Em caráter secundário, é necessário destacar que este projeto propõe a cooperação mútua entre os partícipes
(Governo Federal e GCMRP) com vistas a redução da criminalidade e otimização das atividades de segurança pública por meio
da modernização da Guarda Civil Municipal através da aquisição de viaturas equipadas, as quais auxiliarão nas ações de
prevenção e repressão à criminalidade e a violência, para garantir a manutenção da ordem pública, a paz social à população e
preservação dos próprios públicos do município.
g) Resultado esperado e contextualização do indicador de desempenho para auferir o cumprimento do objeto: Os resultados
esperados são a melhoria das condições de trabalho dos Guardas Municipais de Ribeirão Preto, bem como dos serviços
prestados à população. As novas viaturas proporcionarão um atendimento mais rápido e eficaz. em razão da maior
disponibilidade de viaturas para o deslocamento aos pontos específicos de ocorrências. menor incidência de avarias mecânicas
(já que os veículos atuais apresentam alto índice de depreciação), bem como. maior disponibilidade para a realização dos
patrulhamentos preventivos e ostensivos. Os resultados serão mensuráveis por meio de relatórios a serem apresentados quando
da prestação de contas final, os quais irão conter os dados comparativos de criminalidade do período anterior a aquisição das
viaturas e do período posterior a sua entrada em operação (períodos anterior e posterior ao projeto). considerando a quantidade
de viaturas disponíveis por Guarda Municipal, o número de ocorrências atendidas e o percentual da população alcançado.
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a) Diagnóstico do problema: O problema a ser resolvido consiste nas condições de trabalho inadequadas devido a quantidades
insuficientes de viaturas para os Guardas Municipais, () que consequentemente, desqualifica os serviços prestados à população
de Ribeirão Preto. Vale ressaltar, que as viaturas que compõem a frota da Guarda Municipal estão com a quilometragem muito
alta, em elevado grau de depreciação e demandam consertos recorrentes, Tais veículos, atualmente, não atendem
adequadamente as demandas exigidas, já que sua quantidade é insuficiente. pois para um efetivo de 249 Guardas Municipais. a
instituição conta com apenas 23 viaturas operacionais responsáveis por atender uma população de 682.302 habitantes.
b) Importância do projeto: A aquisição de novas viaturas proporcionará melhor qualidade na atuação da Guarda Civil Municipal
de Ribeirão Preto no atendimento de ocorrências, nos patrulhamentos preventivos e ostensivos, trazendo maior segurança ao
patrimônio público e à população de Ribeirão Preto. Ademais, a utilização de viaturas novas e equipadas é de extrema
importância para garantir maior eficácia, eficiência e efetividade das ações empreendidas pela GCM.
c) público-alvo: Como público direto serão contemplados com os equipamentos o efetivo da Guarda Civil Municipal.
legalmente fixada em 721 membros, mas que conta com efetivo de 249 Guardas Municipais. Já o público indireto sera a

população da cidade de Ribeirão Preto, com aproximadamente 682.302 habitantes e toda sua região metropolitana, com
aproximadamente 1.678.910 habitantes.
d) Contextualização da proposta: Tendo em vista a qualidade de vida do munícipe e o próprio desenvolvimento local. é

primordial que haja no município a busca por qualidade de segurança pública. Sendo assim, torna-se essencial a existência de
meios para que a Guarda Municipal exerça suas atividades. e entre eles está a aquisição de novas viaturas para garantir êxito
nas ações da GCM em prol da população. Além disso, tal aquisição possibilitará a distribuição de mais guardas municipais.
devido ao aumento de veículos, para os atendimentos das ocorrências geradas pelos munícipes. servidores públicos municipais
e patrulhamentos preventivos.
e) Objetivos gerais e específicos: Aquisição de viaturas visando modernizar a Guarda Municipal e contribuir para a segurança
da população e do patrimônio público. Por meio da aquisição das novas viaturas pretende-se incrementar os meios de garantir a
segurança pública no município e contribuir para a eficiência do serviço prestado pela Guarda Civil Municipal. desde
patrulhamentos preventivos até o atendimento de ocorrências.
f) Compatibilidade do projeto com o programa federal: Modernizar a Guarda Civil Municipal de Ribeirão Preto por meio da
aquisição de novas viaturas responsáveis pelo atendimento de ocorrências coincide com o Programa do Governo Federal —

"Apoio a Modernização das Instituições de Segurança Públicas”, conforme Fundo Nacional de Segurança Pública.
Este projeto e de interesse recíproco para a Guarda Civil Municipal de Ribeirão Preto e a União. na medida em que se amolda a

Ação nº. ZOID — Apoio à Modernização das Instituições de Segurança Pública. mormente no que se refere a modernização de
órgãos e instituições de segurança pública federais, estaduais e guardas municipais.

Em carater secundário, é necessario destacar que este projeto propõe a cooperação mútua entre os partícipes
(Governo Federal e GCMRP) com vistas à redução da criminalidade e otimização das atividades de segurança pública por meio
da modernização da Guarda Civil Municipal através da aquisição de viaturas equipadas, as quais auxiliarão nas ações de
prevenção e repressão à criminalidade e à violência, para garantir a manutenção da ordem pública. a paz social à população e

preservação dos próprios públicos do município.
g) Resultado esperado e contextualização do indicador de desempenho para auferir o cumprimento do objeto: Os resultados
esperados são a melhoria das condições de trabalho dos Guardas Municipais de Ribeirão Preto. bem como dos serviços
prestados à população. As novas viaturas proporcionar'ão um atendimento mais rápido e eficaz. em razão da maior
disponibilidade de viaturas para o deslocamento aos pontos específicos de ocorrências, menor incidência de avarias mecânicas
(já que os veículos atuais apresentam alto índice de depreciação). bem como, maior disponibilidade para a realização dos
patrulhamentos preventivos e ostensivos. Os resultados serão mensuráveis por meio de relatórios a serem apresentados quando
da prestação de contas final, os quais irão conter os dados comparativos de criminalidade do período anterior a aquisição das
viaturas e do periodo posterior à sua entrada em operação (períodos anterior e posterior ao projeto), considerando a quantidade
de viaturas disponíveis por Guarda Municipal., o número de ocorrências atendidas e o percentual da população alcançado.

1 — DADOS DO CONCEDENTE

CONCEDENTE: NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
30000 MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA
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CPF D'O RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL:
49L845471-20 ANA CRISTINA MELO SANTIAGO

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
Ed. Sede do Ministério da Justiça — 30 Andar - Sala 326 - Brasília/DF ,

CEP DO RESPONSÁVEL:
70064-900
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2 - DADOS DO PROPONENTE

PROPONENTE:
56.024581/000l-56
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
MUNICIPIO DE RIBEIRAO PRETO

PRACA BARAO DO RIO BRANCO, SN
ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:

CIDADE: UF: CÓDIGO CEP: E.A.: DDD/TELEFONE:
RIBEIRAO PRETO SP MUNICIPIO: 14010140 Administração 1639779019

6969 Pública Municipal

BANCO: AGENCIA: CONTA CORRENTE:
104 _ CAIXA ECONOMICA 03409 006071 1 169

CPF DO RESPONSAVEL: NOME DO RESPONSAVEL:
048.048.818-59 ANTONIO DUARTE NOGUEIRA JUNIOR

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL:
RUA OLAVO BILAC, 141 1 _ SUMARE 14025400
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3 - DADOS DO INTERVENIENTE

INTERVENIENTE:
00.334,335/0001-46
RAZÃO SOCIAL DO INTERVENIENTE:
GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE RIBEIRAO PRETO

ENDEREÇO J URÍDICO DO INTERVENIENTE:
RUA LAFAIETE, 1676

CIDADE: UF: CÓDIGO CEP: DDD/TELEFONE: E.A:
RIBEIRAO PRETO SP MUNICIPIO: 14015080 1636323192 Administração

6969 Pública Municipal

CPF Do RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL:
047.527.848-82 MONICA DA COSTA NOCCIOLI

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL:
RUA HERMENEGILDO DANDREA, 868 - CIDADE UNIVERSITARI 14051479
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4 - DADOS DO EXECUTOR/VALORES

VALOR GLOBAL: R$ 50260000
VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ l02.600.00

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor

2013 R$ 40000000

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ I02.600.00

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0.00

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 000
INÍCIO DE VIGENCIA: 28/l2/2018

FIM DE VIGÉNCIA: 30/04/2022

VIGENCIA DO CONVENIO: 2022
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5 - PLANO DE TRABALHO

Meta nº: [

Especificação: Adquirir viaturas para a Guarda Civil Municipal de Ribeirão Preto/SP.

Unidade de Medida: UN Quantidade: 3.0 Valor: R$ 502.600.00

Início Previsto: 28/I2/2018 Término Previsto: 30/04/2022 Valor Global: R$ 502.600,00

UF: Município: CEP:

Endereço:

Etapa/Fase nº: ]

Especificação: Veículos tipo SUV/Crossover; Zero Km; Ano e modelo de fabricação: 2021 ou superior, conforme descrito
no Lote I —Termo de Referência.; com todos os itens e acessórios de segurança exigidos por lei e CONTRAN; Kit Transceptor com
Sistema Irradiante (antena) e acessórios para VTR; Kit Barra Sinalizadora modelo winglux-S vermelho ou linear vermelho,
amplificador, drive de sirene e grade divisória de proteção (Guarda Peso), com celas no banco traseiro. teladas e mistas, bancos
com capas impermeáveis reforçadas e revestimento de piso em PVC, e Grafismo Institucional com adesivos em vinil para
plotagem padrão Guarda Civil Municipal.

Quantidade: Valor: Inicio Previsto: Término Previsto:
3.0 un R$ 502.600,00 31/12/2018 30/04/2022

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA

MÉS DESEMBOLSO: Março ANO: 2020

META Nº: 1 VALOR DA META: R$ 400.000,00

DESCRIÇÃO: Adquirir viaturas para a Guarda Civil Municipal de Ribeirão Preto/SP,

VALOR DO REPASSE: R$ 400.000,00 PARCELA Nº: ]

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
MUNICIPIO DE RIBEIRAO PRETO

MES DESEMBOLSO: Março ANO: 2020

META N": 1 VALOR DA META: R$ 44.566,66

DESCRIÇÃO: Adquirir viaturas para a Guarda Civil Municipal de Ribeirão Preto/SP.

VALOR DO REPASSE: R$ 44.566,66 PARCELA Nº: 1

MES DESEMBOLSO: Julho ANO: 2021

META Nº: 1 VALOR DA META: R$ 58.033,34

DESCRIÇÃO: Adquirir viaturas para a Guarda Civil Municipal de Ribeirão Preto/SP.

VALOR DO REPASSE: R$ 58.033,34 PARCELA Nº: 2

Relatório emitido em 16/02/2022 15:51:01 Página 7 de 9



8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Veículos tipo SUV/Crossover; Zero Km; Ano e modelo de fabricação: 2021 ou superior.
conforme descrito no Lote I—Termo de Referência.; com todos os itens e acessórios de
segurança exigidos por lei e CONTRAN; Kit Transceptor com Sistema Irradiante (antena)
e acessórios para VTR; Kit Barra Sinalizadora modelo winglux-S vermelho ou linear
vermelho, amplificador, drive de sirene e grade divisória de proteção (Guarda Peso), com
celas no banco traseiro, teladas e mistas, bancos com capas impermeáveis reforçadas e
revestimento de piso em PVC, e Grafismo Institucional com adesivos em vinil para
plotagem padrão Guarda Civil Municipal.

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449052

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Praça Barão do Rio Branco s/n

CEP: 14010-140 IUF: SP |MUNICIPIO:6969—RIBEIRAO PRETO

UNIDADE: un IQUANTIDADE: 3,00 IV. UNITÁRIO: R$ 167.533,33 V.TOTAL: R$ 502.600,00

OBSERVAÇÃO: Contrapartida aplicada de 20,40% sobre o valor do investimento total.

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Código Total Recursos Contrapartida Bens e Rendimento de
Serviços Aplicação

449052 R$ 502.600,00 R$ 502.600,00 R$ 0,00 R$ 0.00

TOTAL GERAL: R$ 502.600,00
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10 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao
para efeitos e sob as penas da Lei. que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

Local e Data Proponente

ll - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Concedente
(Representante legal do Orgão ou Entidade

12 - ANEXOS

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial

Nome do Arquivo:
Declaração Capacidade Técnicapdf

Comprovação da Contrapartida
Nome do Arquivo:
Decl. Contrapartida + Balancetepdf

Documentos Digitalizadas do Convênio

Nome do Arquivo:
termo SEI_08020.007987_20 [ 8_02 _tc.pdf
Convênio 880188_2018 - SEI_O8020.001699_20I8_36.pdf
PUBLICAÇÃO NO D.O.U.,pdf



PREFEITURA MUNICIPAL DE REBEIRAO PRETO

PRACA BARAO DO RIO BRANCO, S/N
14010—140, CENTRO

CNPJ: 56.024.581/0001-56

NOTA DE RESERVA DE DOTAÇÃO

Ordenador da Despesa no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à execução orçamentáría,
autoriza a reserva de dotação, conforme descrição abaixo.

02.02.00 - GABINEI'E DO PREFEITO

02.02.10 - GABINETE DO PREFEITO
Pág, 1/ 1

Tipo Reserva Data Reserva Número Reserva Valor Reserva Inicial Valor Reserva Atualizado
Outrº—3 07/82/2622 1462 12.225,93 12.225,93

Requisição de Material Requisição de Serviço Usuário
CLAUDIO ROBERTS: MUSEMSANI

Evento
DIVERSOS

Dotação Natureza Desºesa
6 3 393230 — MATERIAL DE CONSUMO

Programa [ AçãoClassificação Funcional
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO PRETO

PRACA BARAO DO RIO BRANCO, S/N
14010-140, CENTRO

CNPJ: 56.024.S8I/0001-56
NOTA DE RESERVA DE DOTAÇÃO

Ordenador da Despesa no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à execução orçamentária,
autoriza a reserva de dotação, conforme descrição abaixo.

02.0100 — GABINETE DO PREFEITO Pág 1/ 1

92.02.10 - GABINETE DO PREFEITO

Tipo Reserva Número Reserva Valor Reserva Inicia! Vaior Raerva Atualizado
Outrçvs 1480 45.000,00 45.000,00

Requisição de Material Requisição de Serviço Usuário
CLAUDE ROBERTS MT, SEI“.

Evento
DIVERSOS

Bataªn: Natureza Desgesa
liª 3,3.9Q.39 — OUTROS SERV DE — PEJS'YA. JURIDICA

Classificação Funcional Pro rama A ão
i) 4 .

*

Vínculo

O ; I - Ú . O 3

5930; 5.000,00

_ ATENDER PROJETO DE LEI OFICIO LÉU'ZÚÉZ DO PREÉEITS

_ ZAG , ABERTURA DOTACAO CQNTRAEARTIDA wmª] ..;
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PREFEITURA MUNICíPAL DE RIBEIRAO PRETO

PRACA BARAO DO RIO BRANCO, S/N
14010-140, CENTRO

CNPJ: 56.024. 581/0001-56

NOTA DE RESERVA DE DOTAÇÃO

Ordenador da Despesa no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à execução orçamentáriª,
autoriza a reserva de dotação, conforme descrição abaixo.

02.02.00 - GABINETE DO PREFEITO Pág 1/ 1

02.02.10 - GABINETE DO ?REFEITO

Tipo Reserva Data Reserva Número Reserva Vaior Reserva Inicial Vaior Reserva Atuaiizado
Outrº—3 i37/Í32/2C22 1481 45.000,00 45.000,00

Requisição de Material Requisição cie Serviço Usuário

Evento
5 EVERSOS

Dotaªo Natureza Despesa
1; 3.3 .90.—?Ú — SERVICOS

Ciassifícagão Funcional

REÉÃCÃO E C*“MUNICACAC , PESSOA JURIENULO/EIA FA

04 .;222

% 5.000,00

guªªcaijva
PARA AT “SDE... PROJETO DE LEI PREFEITO —

18 — CGM?PA, ABERTURA DOTACAO

ICIPAL — VCM.
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MPRIMIR E DISTRIBUIRA SECRETARIA Maus ;
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_
Camara Municipal de Ribeirao Preto

Prefeltura Mummpal de Rlbelrz I !""II | "|" || “Estado de São Paulo
' | G ' 9444/2022- - Pro oco o era nªGabmete dº Prefeito Data:21/0212022 Horário. 10; 24

LEG -

Ribeirão Preto, 16 de fevereiro de 2022.

Of. n.º 1.352/2.022-CM

Senhor Presidente,

Tem 0 presente a finalidade de encaminhar a Vossa

Excelência, para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o incluso Projeto de

Lei que: “AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO

PRETO A ABRIR CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 102.225,93

(CENTO E DOIS MIL, DUZENTOS E VINTE E CINCO REAIS E

NOVENTA E TRES CENTAVOS) PARA ATENDER NECESSIDADE DE

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, NO GABINETE DO PREFEITO NO

MUNICIPIO DE RIBEIRÃO PRETO, NO ORÇAMENTO DO CORRENTE
EXERCÍCIO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”, apresentado em 04 laudas, .
justificando-se a propositura pelas razões que adiante seguem: ;r

/ " L'”,

L.»-
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A3“

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

O presente projeto de lei visa autorizar a abertura de

crédito especial no valor de até R$ 102.225,93 (cento e dois mil, duzentos e vinte e

cinco reais e noventa e três centavos) pela Secretaria Municipal da Fazenda em

favor do Gabinete do Prefeito.

O referido recurso será destinado a atender a

contrapartida do Convênio nº 880188/2018, cópia em anexo, firmado entre a

Prefeitura Municipal e a União, por intermédio do Ministério da Segurança Pública,

cujo objeto e modernizar a Guarda Civil Metropolitana, com a aquisição de

viaturas.

Expostas, dessa forma, as razões que justificam a

propositura, aguardamos que a mesma seja apreciada e votada por esse Nobre

Legislativo, nos termos do artigo 42 da Lei Orgânica do Municipio.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração,

subscrevemo-nos .

Atenciosamente,

" .
/' . .*

,'(,_' '(",..4'” j?,"4DMRTÉªNOGUEIRA

Prefeito Municipal

&

A SUA EXCELÉNCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL

NESTA
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